
*

@1
PREFETTURA MUNrctpaL oE aLTo aLEGRE Do PTNDARÉ - MA

Av. Joâo Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6t2 E32,mfi-2í

REF. PROC. No. 193/2023.

Requerênte: Secretaria Municipâlde Assistência Sociat, Trabalho e Cidadânia.

Assunto: Locaçáo. Minuta de Contrato. Aprovaçáo.

/ RelatóÍio:

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Assessoria Jurídica, na qual

requer análise jurídicâ da legalidade do têxto da minuta do termo de contrato de
locação de imóvel na cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA localizado na Rua São
Sebastião s/no, centro, Âlto AleqÍe do PindaÍé/MA, dê interesse da Secretaria
Municipal de Assistência Social Trabalho e Cidadania.

Tem a presente análise por objeto a LocaÉo Social de imóvel dê
propÍiedadê de Otaciana Alves da Silva êm caráter de benêÍício social,
destinado a Amadeus Ezequiel da Silva.

É o bÍêve Rêlatório.

/ ANÁLtsE DA DEMANDA.

Preliminarmente, mnstala-se a inexistência de documentos que @mprovam a
propriedade em Íavor da Sra Otaciana Alves de Silva contudo, verificamos a
comprovação da "posse" em favor da mesma, coníorme alesta o PaÍecêr Social

emitido pelo Centro de RefeÍência da Assistência Social - CREA, bem como, contas
de Energia em nomê da mêsma.

Constata-se comprovaÉo do estado de vulnerabilidade e emergência de
Amadeus Ezequiel da Silva, assim como relatório do Centro de Refêrência da
Assistência Social - CREAS comprovando as condiçõês precárias e dê risco à
residência da mêsma, localizada Rua Mizael Franco ll, S/N, Bairro Trizidela - Alto
Alegre do Pindaré/MA CEP n'65.398-000, devida o alagamento de sua residência

em deconência das fortes chuvas, ocasionando dânos matérias, sociais e

econômicos prejudicando a sua integridade física.
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Av. João xxlll, s/N - cêntro
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Para se sâbêr o que é posse, é mister anâlisar este instituto à luz das teorias

objetivâ (Teoria de lhering) e da têoria subjêtivâ (Teoria de Savigny).

Para Savigny, pâra haver posse, dêvem estaÍ pÍesentes dois elemêntos, um

de nâturêza objetiva (o corpus) e outro de natureza subjetiva (o animus). O corpus é

o poder físico sobre a coisa, e o animus é a intenÉo detêr a coisa como sua. Se

faltar à relaÉo jurídica a presença do animus, não haverá posse, mas sim, mera

detenção.

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus. Porém, para a

teoria objetiva, o corpus não possui o mesmo signiÍicado que na teoÍia subjetiva.

Nesta teoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou seja, é possuidoÍ' aquele

que age como tal.

A teoria objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil Brasileiro

Nesta teoria é possível o desdobramento da posse em posse indireta (posse de

pessoa que tem a coisa em seu poder, têmporariamente, em virtude de direito

pessoal ou reâl - Artigo 1197 do Código Civil) e possê diÍeta (posse daquele que a

exerce dirêtamente sobre a coisâ, exeÍcendo os podêrês do pÍoprietário), ê também

amplia o conceito de posse.

Para iniciar o processo de dispensa de licitaçâo de locâçáo de imóvel pela

Administraçáo Pública é necessário cumprir o disposto no a . 24' x, da Lei no

8.666/93, assim, em cumprimênto a determinâção contida no comando do normativo

supra, fora Íormulada consulta pela Superintendência de Gestáo de Contratos à

Secretaria vinculadâ sobrê a existência de imóvel disponível nâ cidade de Alto

Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a concêssão de benêfício de

aluguel social.

Em Íesposta ao ofício, a Secretaria informa que náo possui, no momento,

imóvel no Município disponívelcom as características que possa atender a Íinalidade

já citada.

Assim sendo, a locaçáo de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada

por dispensa dê licitaçáo ao ampâro no ar..24 do incisÔ X, e 26' Paíágrafo único,

inciso I da Lêi no 8.666/1993, desde que: (a) que as características do imóvel
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Av. João )«lll, S/N - C,êntro
CNPJ: 01.612.832,000í-21

atendam as Íinalidades precípuas da Adminiskação Pública; (b) que haja avaliaçâo
prévia; ê (c) que o preço seja compatível com o valoÍ de merc2,do, in vetbis:

'4t1. 24. E dispensávêl a licitação:
()
X - Para a compra ou locação de imóvel destinado ao
atendimento das finalidades precípuas da administração,
cuias necessídades de instalação e localizaçáo
condícionem a sua escolha, desde que o preço seja
compatÍvel com o valor de mercado, segundo avaliação
prévia'.

Aft. 26. As dispensas prev,sÍas nos §§ 20 e 40 do art. 17 e

no inciso lll e seguintes do ad. 24, as siÍuâções de

inexigibílidade referidas no ai. 25, necessatiamente
justifrcadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do att. 8o desta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoidade
superior, para ratificação e publicação na imprensa ofícial,

no prazo de 5 (cínco) dias, como condição para a eíicácia

dos aÍos.

Parágrafo único. O processo de dispensa, de

inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste aftigo,

será instruído, no que couber, com os segu,nÍes

elementos:

| - Caracteização da situação emergencial, calamitosa ou

de grave e iminente isco à segurança pública que

justifíque a dispensa, quando for o caso;

Há ainda previsóes normalivas municipais que regem a presente solicitaçáo

para contratação, a Lei de Política Pública de AssistênÕia Social do Município dê Alto

AlegÍe do Pindaré - MA n" 019120 e o Decreto n'021/20 de Alto Alegre do Pindaré

que Dispôe sobre a regulamêntação da Lêi Municipal no 019/20, que preceituâ em

seu artigo '10, §§ 20 e 30:
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'At1.10" O benefício eventual devido em vidude de

desastre ou calamidade pública constitui-se em uma
provisão suplementar e provisóia, não contibutiva da

Ássisténc,a social para garantir meios necessáíos à
sobrevivência da família e do indivíduo, obietivando
assegurar a dignidade e a reconstÍuçÁo da autonomia

familiar e pessoal.

§ro. A concessáo do benefício eventual em viftude da

oconência dê desasrÍê ou situação de calamidade
pública, para fms desía Lei, é o reconhecimento pelo

poder público de situações anormais, advindas de baixas

ou altas temperatura§, ÍempesÍades, enchentes, inversão

térmíca, elevação do volume das chuvas que provoquem

desabamentos, inundações, e obiguem a mudança de

domicilio de familias que rcsidam em área de isco,
devidamente reconhecido o isco pela defesa civil

munícipat, estadual, ou pelo cotpo de bombeiros da

respectiva circunscição, a oconência, de tenemotos,

tomados, ciclones, ou ainda, inéndios ou epídemias, que

potencializem a oconência de séabs agravos à
sobrevivência, à saúde, e à segurança da comunidade

afetada.

§2o. O beneficio eventual devido em decoÍrência de

desastre ou calamidade pÚblica constitui-se na concessão

de:

t - Alímentos Kit (cesta básíca), confome d,sposÍo ílo

anexo deste Decreto;
ll - Colcháo e cobeiores;
lll- Expediçáo de documentos:

tv - Auxílio aluguel ou aluguel social no percentual

máximo de até. SOyo saláio mínimo vigente' à época da

ocorrência do foduito, pelo prazo até 6 meses, mediante a

dovida comprovação da oconência do fato gerador do
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PREFEITURA I'UNICIPAL DE ALTO ALEqRE f,IO PINDARÉ - MA
Âv. João Xxlll, SrN - Cêtrtro
CNPJ: 01.612.832,mO1-21

direito ao beneficio, podendo seÍ prcnogado por igual
periodo, ou, enquanto petdurar a situação de isco ou
vutnerabilidade social do beneficiário, condicionada a

pronogaçáo do benefício á em,Ssão de parecer técnico,

nos lemos do que estabelece o ai. 4" deste Decreto.
y - Passagens rodovíáias, náo excedendo o percentual

de no máximo 50oÁ do saláio mínimo, para garantia de

acesso aos serviços ê benefícios socrbassislenc,âis, e a
convivência familiar e comunitáría, desde que

comprovada a necessidade por meio de parecer técnico,

nos tetmos do art.4 deste Decrcto".

Resta ainda comprovada a consonância da normativa municipal coma Lei

Federal; que se encontÍa devidamente comprovâdo no procêsso o estado de

desastra devido a enchente do Rio Pindaré; e ainda o enquadramento do valor da

locação do imóvel (até 50% de um salário mínimo), mnstantê êm pârecer emitido

pelo órgáo competênte e minuta de contrato hora analisada com o Decreto Municipal

no 021120.

Cumpre informar que o contrato dê locação em que o Poder PÚblico sêja

locatário, encontrâ-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei n'8 666, de 1993, aplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que

couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como seráo aplicadas

as rêgras de Direito Privado, previstas na legislação sobre locâçáo paÍa fins náo

residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8 245, de 18de outubro de 1991 Por

consegurnte, nesse crntrato. conterá:

a) o conteúdo minimo definido no arL 55 que trata das

cláusulas obrigatdrias para os confiatos
administraüvos;
b) as cláusulas exorbitantes do aft. 58 que irio
caracterizar os contatos administrativos pot
confetirem à AdministÍação Posição de supÍemacia

eú relaçâo ao contatado; e

c) a fomatizaçeo e a eficácia dos contÍatos

administÍatiyos, confome dispôe o art' 61.
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Quanto à natureza iurídica do contrato de locaÉo, onde a Administraçáo

Pública figure como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido por normas

de Direito Privado ou por normas de Direito público)' responde a indagação, o art 62

§ 30, l, da Lei no 8666, de 1993, que preceitua:

"Art.62 (...)

§ 3 - Aprica-se o disposÍo nos arÍs, 55 e 58 a 61 desta

Lei e demais normas geÍais, no que coubeÍ:
, - aos contralos de seguro, de financiamento, de

locação em que o Poder Púbtico seia locatáúo' e aos

demais cujo conteúdo sêja regido,
predominantemente, Por norma de direito privado"
(Grifo Nosso).

Desse modo, percebe-se quê os contralos de locaÉo, êm que a

AdministraÉo Pública ÍiguÍe como locatária, reger-se-ão pelas normas dê Direito

Privado, caractêrizando-se náo como um contrato administrâtivo propriamênte dito,

mas como um contrato da administraÉo, Íazendo-se necessário, no entanto, deixar

expresso, que nestês casos, as normas de Direito Privado aplicár-se-áo o

subsidiariamentê. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao @mentâr o §3o acima

transcrito, ensina com maeslria:

"A previsão do § 3" está mal calocada e melhor ficaia em

um dispositivo esryiftco, pois não tem relação com o

reslante do artigo. Ali frca determinado que o regime de

direito público aptica-se inclusive ãqueles contratos dítos

de "privados", praticado peta Administração. A regra

disciplina a hipótese em que a Administraçào PÚblica

padicipe dos contratos diros de "díreito privado'' Tais

contratos, no direito pivado, apresentam caracteres

própios e não compodam que uma das pâftes êxeírqa as

prefiogativas atibuídas pelo rcgime de díreito público, a

AdministÊ,ção. Não se atríbui uma relevância mais

destacada ao interesse titulaÍízado por uma das pades'
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A mera paiicipação da Administração Pública como pade

em um c:ontrato acâneta alteração do regíme juridico

aplicável. O regime de direito público passa a incidír,

mesmo no silêncio do instrumento escríto. O conflto entre
regas de direito pivado e de direilo público resolv*se em
íavor destas úftimas. Aplicem-se os principios de direito
pivado na medida em que seiam compatíveis com o
regime de direito público" (Grifou-se).

Nas espécies contratuais da AdministraÉo, o pÍofessor Hely Lopes Meirelles

classiÍica o contrato de locação celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, saber:
'Contrato semipúblico é o frímado entÍe a

Administração ê o pa,ticuleÍ, pessoa frsica ou iurídica,
com Predominància de normas pedinentes clo Dheito

Privado, mas com Íomalidadês previstas para aiustes
administrativos e relativa suPremacia do Poder
Público".

Nêsse sentido, a iurisprudência do Tribunal Rêgional Federal da 4â Regiáo' no

Procêsso AC no 95046'1885-5. Rel. Juiz Pâulo Afonso B.Yaz D.J de 1 1 nov. 98, p'

485, registra que:

"A tocação dê imóvêl peta Administração, conquanto
regida pü atgumas regras de direito pÚblico, sotre
maior influência de noÍmas de dircito Ptivaclo,
apticando'se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato'
Passivet, inclusive a dênúncia vazia".

Destacámos, ainda, a decisão proÍêrida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Mato Grosso do Sul quanto à avaliação como requisito prévio para a dispênsa de

licitaÉo na locâção de imóvel pela Administração Públic€' in verbis:
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"... a ausência de avaliação prévía do preço de locação do

imóvel destinado ao serviço público, visando ê veríficação

de sua compatibilidade com o valor vigente no mercado,

enseja a declaração da ilegalidade e irregularidade do

contrato e apticação de multa ao rêsponsável (TCE/MS.

Súmula no 292005)."

No caso dê dispensâ de licitação, ressalvamos as oriêntações contidas nâ

jurisprudência do TÍibunal de Contas da União quanto à observáncia da instruçáo do

procedimento aceíca da locação de bens imóveis de terceiros a órgão da

Administraçáo Pública, no qualdestacâmos, êm síntese:

a) dêctaração sobrê a necessidade de prestar

serviço público no respeciivo locdl;
b) declaraçáo preliminar do Depadamento do

Patrimônio da lJnião que não existe imóvel

disponívet no acervo, capaz de atender as

necessidades;
c) Proqosta do locador;
d) prévia avatiação escita, indicando o preço médio
praticado pelo mercado imobiliário do local de

situação do imóvel;
ê) motivos da escolha do imóvel e da aceitação do

valor Proqosto;
0 cleclaração do setor financeiro sohre a existência

de ctéctito orçamentário suficiente Para atender a

desqesa global do contrato; e

g) parêcer do setor iurídico sobre a iutidicidade e

legalidade do pÍocesso, caracterizando as Íazões da

disqensa da licitação.

A partir da avatiaçáo prévia do imóvêl para locâção com a Íinalidade de

atender as necessidades prêcípuas de íuncionâmento do ob.ieto em aprego, existe

nos autos "Laudo de Avaliação" êlaborado pelo Setor de Engenharia do Município dê

Alto Alegre do Pindaré, no qual atesta seí o valor compatível e estando ainda em

w
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locálidade que permite o menor impacto social a família. O imóvel se êncontÍa em

condiçóes de perfeito acolhimento da família beneÍiciáriâ. O laudo atesta ainda que o

referido imóvêl apresênta valor compatível com o disposto no ârt. 10o, § 20, inciso lV,

Decreto Municipal n'O2112O2O (valor até o percentual máximo dê 50% de um salário

mínimo).

Ademais. consta dos eutos a previsáo do§ recursos necêssáriÔs para Íazet

face às despesas da locaÉo do imóvel para o funcionamento do objeto em apreço,

em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 2'do aÍts. 70 e 14 caput da Lei n'

8.666, de '1993 e art. 16 da Lei dê Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitaçáo acercâ de contratações administrativas não

eximem o futuro contratado por dispensa de licitaçáo na locaçáo de imóvel de sua

regularidade jurídica nos termos do arl.27 a31 da Lei n'8'666, de 1993'

Nesse viés, compulsando os autos encontramos os documentos com

informações pessoâis do locador, CPF e prova de posse do imóvel proposto para

tocaÉo, todavia, não foi juntada as certidões fiscais, devendo, antes de ser

formalizado o contrato juntar aos autos as refeídas cerlidôes fiscais' documentos

estes imprêscindíveis.

Não se pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa de licitaÉo' a partir

do inciso ll do ar.. 24 da Lei no 8.666, de 1993' necessariamente .iustiícados'

deverão sêr comunicâdos dentro de três diâs a autoridâde supeíior do órgão ou

êntidâde interessada responsável para decidir sobre a mntratâÉo, para râtificaÉo

e publicâção na imprensa Oficial, no prazo de cinco dias como condiçáo para

eícácia dÀ ato, em observância do ari. 26 da Lei n'8 666, de 21 de junho de '1993

Com relação à minuta do Termo de Contrato trazida à colação para análise'

consideramosqueamesmareúneoselementosessenciaisexigidospelalegislaÉo
aplicável à espéciê, raáo pelã qual propomos quê seja aprovada'

/ DÉPositivo:

Ante aos fatos expostos e análisê.iurídicá rêalizada pela a Lei no 8 666/1993'

ê correlatâs, Lei de Política Pública de Assistência §ocial do Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA n'019/20 e o Oecreto no 021/20 de Alto Alsgre do Pindaré

í_n{-
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que Dispõe sobre a regulamêntação da Lei Municipal no 019/20, entende-se por

opinar neste pârêcer que, diante da pÍesenle ânálise, que verificamos que todo o
procedimento administrativo até o presente momênto, bem como a minuta, está em

mnsonância com os ditâmes da Lei de Licitações e demais normas supracitadas,

lembrando-sê que as especiíicâÇóes técnicâs e a estimativa de custo dizem respeito

à análise de responsabilidade exclusiva dos setores c,ompetentes.

Ressalva que náo icram acrstados ao presente processo as certidóes

necessárias.

r' E o parecer. Sub Censura:

/ Encâminhamento:

Encáminhem-se os autos a CPL para juntar as certidões necêssárias e em

seguida sêja encaminhado à Conloladoria Geral desta Municipalidade para

conhecimento e ulteíor manifêstâçáo ao seu cárgo.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 12 de abÍil de 2023.

Frâncisc- Tavarês Leite Nelo
oAB/MA 1 1534.
Assessor Jurídico
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